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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 13/2017
PREGÃO PRESENCIAL N ° 10/2017
MULTIENTIDADES
PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALANTA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

O pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALANTA, doravante denominada ENTIDADE DE LICITAÇÃO, torna público aos interessados, que estará reunida no dia, hora e local abaixo discriminado, a fim de receber,  abrir e examinar documentação e propostas de empresas que pretendem participar de Pregão Presencial  n° 10/2017 , do tipo menor preço por item,  tudo  de conformidade com as regras estipuladas  na Lei n° 10.520, de 17/07/2002, Decreto n° 3.555, de 08/08/2000 , Decreto n° 3.693 de 20/12/2000, Decreto n° 3.784 de 06/04/01, Lei n° subsidiariamente  a Lei 8.666, de 21/06/93, com suas Alterações e demais exigências deste Edital.
 

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente certame a contratação de empresa especializada para fornecer licença de uso de sistemas de gestão pública, bem como implantação e execução de serviços complementares, por um período de 48 (quarenta e oito) meses, conforme especificação constante do Anexo VIII do presente Edital. 

1.1.1 - Os sistemas de Gestão Pública a serem oferecidos para o Município de Atalanta são o Sistema de Controle Patrimonial, Sistema de Conselhos Municipais, Sistema de Informação ao Cidadão e Sistema de Geração e Publicações de Contas Públicas (Lei 9.755 e 10.520).

1.1.2 – Os valores a serem pagos pela locação do software de controle patrimonial para cada entidade serão empenhados e contabilizados nas suas respectivas Unidades Gestoras.

2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
 
2.1. A Execução do objeto licitado será conforme necessidade da CONTRATANTE, rigorosamente dentro do prazo de no máximo 24 (vinte e quatro) horas após solicitação por requerimento do Município de Atalanta, sendo realizado visitas técnicas no Município de Atalanta, conforme quantidade de horas estipuladas pela secretaria requisitante, sob fiscalização da mesma.


3. DO VALOR

3.1 A proposta a ser apresentada para cada item cotado, não poderá ultrapassar os valores previamente orçados e relacionados no termo de referência, Anexo VIII do presente edital, sob pena de desclassificação do proponente para o referido item.


4. DA ABERTURA, DIA, HORA E LOCAL
 
4.1. A Abertura do certame ocorrerá no dia 03 de julho de 2017 às 10:00 horas, na Prefeitura Municipal de Atalanta, Av. XV de Novembro, 1030, Centro, Atalanta / SC.
4.2. Não havendo expediente na data marcada, a reunião será no primeiro dia útil subsequente, a mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.
4.3. O recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e documentos de habilitação, deverão ser entregues em envelopes separados e fechados até as 10:00 horas do dia 03 de julho de 2017.  
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5. DAS CONDIÇOES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar desde Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.
5.2. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.
5.3. Cada proponente deve apresentar um representante legal que, devidamente munido de contrato social ou credencial, será o único admitido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua empresa representada.
5.4. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma licitante.


6. DO CREDENCIAMENTO

6.1 – Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma da Lei, para os fins do objeto pleiteado.
6.2  - A proponente que assim o desejar, poderá apresentar, inicialmente e em separado dos envelopes, carta de credenciamento (anexo III) com a indicação do representante credenciado, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da empresa proponente.
6.2.1 - O credenciamento far-se-á por meio de:
a) Instrumento público de procuração e documento de identificação do representante com foto; ou
b) Instrumento particular com firma reconhecida, acompanhado de certidão simplificada da Junta Comercial, ou cópia do Contrato Social autenticada em Cartório ou por Servidor Público Municipal e documento de identificação com foto do representante; ou
c) Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar a cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e documento de identificação com foto.
6.2.2 - Não será desclassificada a proposta em função do não credenciamento do proponente, porém o mesmo ficará impedido de participar da etapa de lances, nem interpor recurso e tampouco manifestar-se na sessão.
6.2.3 - Os documentos apresentados nos subitens de 6.2.1, “a”, “b” e “c” deverão ser originais, ou, se a proponente preferir apresentá-los em fotocópia, a mesma deverá estar autenticada ou acompanhada de original para possível autenticação em sessão pela Pregoeira.
6.3 - A proponente também deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes:
6.3.1 - Declaração de Ciência das normas do edital, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos na Cláusula Quinta deste Edital, conforme modelo Anexo IV. Em se tratando de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que não possui regularidade fiscal na data da sessão, a mesma deverá constar nesta Declaração que atende aos requisitos necessários à habilitação, com exceção da regularidade fiscal.

6.4 – MICRO EMPRESAS – ME, OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP:
6.4.1 - Para fins de gozo dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e demais alterações da lei complementar 147/2014, os representantes de Microempresas – ME, e Empresas de Pequeno Porte – EPP, deverão ao credenciar-se apresentar os seguintes documentos:
a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso), na forma do art. 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de Nacional de Registro do Comércio (DNRC) ou, em se tratando de Sociedade Simples, deverá apresentar Documento expedido pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, sob pena de ser desconsiderada a condição de ME ou EPP.
b) Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do §4º do art. 3º da referida LC, conforme modelo do Anexo VI.
6.5 - Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, desde que devidamente credenciados. 
6.6 - A não observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento se sujeita às penalidades cabíveis.
6.7 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
6.8 - O prazo para credenciamento encerra-se no momento da abertura da sessão do Pregão.

OBS: Os documentos de credenciamento acima deverão ser apresentados em mãos, quando da abertura da sessão, não podendo estar em nenhum dos envelopes lacrados, pois os mesmos não poderão ser abertos, sob pena de não credenciar o representante.


7. NÃO PODERÃO CONCORRER DIRETAS OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAÇÃO.

7.1. Empresas ou pessoas em estado de falência, de concurso de credores, de dissolução ou liquidação;
7.2. Empresas ou pessoas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Publicitária direta ou indireta, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública;
7.3.  Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.  
            

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DA PREÇOS E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

8.1. A proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentadas no local, dia e hora, determinados no Edital, em envelopes separados, devidamente fechados e rubricados no fecho, assim denominados:

a) Envelopes n ° 1: Proposta de Preços ; e 
b) Envelope n° 2: Documentos de  habilitação 

8.1.1. Os envelopes deverão conter, em suas partes externar, os seguintes dizeres:

	Envelope n° 1 – Proposta de Preços
Entidade de Licitação
Edital do Pregão n° 10/2017
Razão Social:
CNPJ n°:....................................


 
	Envelope n° 2 – Documento de Habilitação
Entidade de Licitação
Edital de Pregão n° 10/2017
Razão Social:
CNPJ n°:....................................



8.2. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, de documento próprio, escrito em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal da licitante proponente, contendo:
a) Termo de Proposta relacionando item cotado, conforme descrito no termo de Referência, Anexo VIII, do presente Edital;
b) Endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver para contato, o nome e o número do Banco, Agência, Localidade e Conta Corrente em que deverá ser efetivado o crédito;
c) Especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características, técnicas;
d) Preço unitário e total, conforme TERMO DE REFERENCIA - Anexo VIII, para o item ofertado, em real, expressos em algarismo, de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto dessa licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
e) Em caso de Divergências entre o preço unitário e total, será considerado o primeiro;
f) Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os materiais ser entregues sem ônus adicionais;
g) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;
h) Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e, ainda, proposta que apresente valores unitários simbólicos, irrisórios, de valor zero, excessivos ou manifestamente inexequíveis.      


9. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES
 
9.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços, Documentos de Habilitação, será publicada e dirigida pelo Pregoeiro, na data, horário e local e, nos termos determinados neste Edital, devendo os envelopes ser entregues lacrados da seguinte forma:
9.1.1. O envelope n° 01 (Proposta de Preços) justamente com o credenciamento onde comprove que o interessado ou o seu representante legal possui poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como praticar todos os demais atos inerentes ao certame;
9.1.2. O envelope n° 2 (Documentos de Habilitação) com a declaração de que atende os requisitos (conforme Anexo);
9.1.3. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes, juntamente com declarações dos interessados ou de seus representantes, dando ciências de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, em conformidade com a Artigo 4°, inciso VII da Lei n° 10.520;
9.1.4. Serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos documentos serão lidos, conferidos e rubricados pelo Pregoeiro e pelos participantes que o desejarem.


10. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E DA ADJUDIÇÃO
  
10.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço global.
10.2. As propostas que estiverem acima do valor máximo estipulado no Anexo VIII – Termo de referência serão Desclassificadas. 
10.3. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, o Pregoeiro e sua equipe de apoio classificará o licitante autor da proposta de menor valor global, e aqueles que tenham apresentados proposta em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VI do artigo n° 11 do Decreto n° 3.555/2000.
10.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem acima, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus proponentes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas suas propostas escritas, conforme disposto no inciso VII, do artigo 11, do mesmo decreto.
10.5. O empate entre dois ou mais licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre as propostas escritas e quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado durante a sessão do presente Pregão.
10.6. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo último classificado e prosseguindo-se com os demais licitantes em ordem decrescente de classificação.
10.7. Os lances verbais destinam-se a cobrir o lance do primeiro classificado, ou seja, tem de ser, obrigatoriamente, inferior a este, não sendo aceitos lances para igualar valores, nem cujo resultado aferido seja dízima, caso em que o mesmo será arredondado para menor.
10.8. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na sua exclusão da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas.
10.9. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço do lote e o respectivo valor do preço máximo para a aquisição dos materiais.
10.10. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenada às propostas exclusivamente pelo critério de menor preço por lance, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.
10.11. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital e seus Anexos, será declarado pelo Pregoeiro o licitante vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto.
10.12. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável ou seu autor não atender aos requisitos de habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, na ordem de classificação, até a apuração do licitante que atenda a todas as exigências do Edital, inclusive quanto à documentação de habilitação, o qual será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto. 
10.13. Nas situações previstas nos subitem acima, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para tentar obter preço melhor.
10.14. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital.
10.15. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que no final, deverá ser assinada pelo Pregoeiro e licitantes presentes.
10.16.   Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta, que não venham causar prejuízo para a Administração e nem firam os direitos dos demais licitantes.
10.17. Em caso da empresa desejar usufruir dos direitos de ME, EPP e MEI, as mesmas deverão apresentar DECLARAÇÃO DE PORTE EMPRESARIAL (modelo em Anexo), enquadrada na forma da Lei Complementar 123/2006 e alterações da Lei Complementar n° 147/2014, e IN 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC), acompanhado com a Certidão expedida pela Junta Comercial para comprovação da condição, (estes documentos devem vir fora dos envelopes de Proposta e Habilitação);


11. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 2)

11.1. Os PROPONENTES deverão apresentar no Envelope n ° 2 – “Documentos de Habilitação” que demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir.
11.2. Para fins de habilitação, as licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

5.1.1 - Habilitação Jurídica: 
5.1.1.1 - Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 
5.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 
5.1.1.3 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou; 
5.1.1.4 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
5.1.1.5 – Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seus atos constitutivos/objeto social as atividades compatíveis com o objeto deste Edital.
5.1.1.6 – Declaração de cumprimento do disposto no Artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, ou seja, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, conforme modelo (ANEXO II).
 
5.1.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista:
5.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias.
5.1.2.2 - Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa relativos aos Tributos e Contribuições Federais, à Previdência Social e à Dívida Ativa da União com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.
5.1.2.3 - Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa para com a Fazenda Estadual com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.
5.1.2.4 - Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de negativa de débitos Municipais, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.  
5.1.2.5 - Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei.
5.1.2.6 – Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos trabalhistas instituídos por Lei.
OBS.: As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 

5.1.3 – Qualificação Econômico-Financeira:
5.1.3.1 - Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, onde conste o prazo de validade e não havendo, somente será aceita com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias.

5.1.4 – Qualificação Técnica:
5.1.4.1 – Atestado (s) de capacidade técnica, expedido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a experiência da licitante com softwares de gestão pública nos sistemas: Sistema de Controle Patrimonial, Sistema de Conselhos Municipais, Sistema de Informação ao Cidadão e Sistema de Geração e Publicações de Contas Públicas.

11.3. AS LICITANTES DEVERÃO AINDA OBSERVAR:
11.3.1. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
11.3.2. Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou por membro da equipe de apoio do Pregão ou, ainda, por publicação em órgão de imprensa oficial.
11.3.3. As empresas estrangeiras não estabelecidas no Brasil terão que anexar:
a) Comprovação, pelos meios usuais no país de origem da Licitante, de sua regularidade jurídico / fiscal;
b) Demonstrativos financeiros e contábeis, a fim de comprovar que a Licitante tem capacidade financeira necessária para executar o contrato;
c) A Entidade de Licitação reserva-se o direito de fazer cópias dos documentos constitutivos da licitante a fim de confirmar a sua nacionalidade;
d) Os documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data não excedente a 90 (noventa) dias, da data de sua emissão;
e) A licitante que for isenta do cumprimento de alguma das exigências habilitatórias, deverá apresentar cópia autenticada do ato ou Decreto ou publicação em imprensa oficial, concedendo a isenção;
f) Os documentos emitidos pela Internet somente terão validade se forem em Original ou Autenticados por Cartório competente;
g) Caso não compareça ao ato de abertura o representante legal da empresa, somente o preposto, devidamente credenciado, poderá manifestar-se na licitação.


12. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

12.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa, poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.
12.2 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre o pedido de impugnação do Edital no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conforme estabelecido no 1° Artigo 12 do Decreto n ° 3.555/2000.
12.3. Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.


13. DOS RECURSOS
 
13.1. Depois de declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, sua intenção de interpor recurso, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
13.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e consequentemente haverá a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.   
 13.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.4. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida a termo em ata.
13.5. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedidos, a autoridade competente homologará a adjudicação do objeto a licitante vencedora.  


14. DAS PENALIDADES
   
14.1. As licitantes, participantes deste certame, que cometerem os delitos mencionados no art. 7° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e art. 14 do decreto n ° 3.555, de 08/08/2000, estão sujeitadas às penalidades neles previstas.
14.2. As multas serão calculadas em 0,5% (meio por cento) sobre o valor total da fatura, por dia em que, sem justa causa, a licitante vencedora não cumprir as obrigações assumidas ou cumpri-las em desacordo com o estabelecido neste Pregão, até o máximo de 10 (dez) dias, quando então incidirá em outras comissões legais.


15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
15.1. O descumprimento das obrigações e demais condições do Edital sujeitará a Licitante às seguintes sanções, quando for o caso:

15.1.1 – Multa
15.1.1.1 – Pelo atraso injustificado na instalação de sistemas, inferior a 30 (trinta) dias contados do recebimento da autorização emitida pelo MUNICÌPIO, 0,2% (zero vírgula dois por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. (Preço total mensal dos sistemas objeto da licitação, multiplicado pelo número de meses do contrato).
15.1.1.2 – Pelo atraso injustificado na instalação de sistemas, superiores a 30(trinta) dias, contados do recebimento da autorização emitida pelo MUNICÌPIO, 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, calculado na forma estabelecida no subitem 10.1.1.1 deste contrato.
15.1.1.3 – Pelo atraso injustificado no atendimento a solicitação de suporte técnico formulado pelo MUNICÌPIO, 0,1% (zero vírgula um por cento) por hora de atraso, calculado na forma estabelecida no subitem 10.1.1.1 deste contrato.
15.1.1.4 – Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas ao atraso, 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, calculado na forma estabelecida no subitem 10.1.1.1 deste contrato.
15.1.2 – Advertência escrita.
15.1.3 – Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura pelo prazo de até um ano, aplicada pelo Prefeito Municipal.
15.1.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao Prefeito Municipal, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir à Prefeitura pelos Prejuízos resultantes da infração e depois de decorrido o prazo de um ano, facultada a defesa da contratada no prazo de dez dias da abertura de visto.
15.2 – A multa não impede que o MUNICÌPIO rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras sanções.
15.3 – A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente devidos pelo MUNICÍPIO ou cobrada judicialmente.
15.4 – As sanções de suspensão temporária, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicados juntamente com a multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de cinco dias úteis.
15.5 – Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do MUNICÍPIO no prazo de trinta dias úteis.
15.6 – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto.
15.7 - O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10,0% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso aconteça, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento relativo ao item 2 – Conversão será efetuado pelo Município de Atalanta, à vista, mediante apresentação da nota fiscal que será liquidada 10 dias contados da execução da mesma.
16.2. O pagamento da locação dos sistemas será efetuado mensalmente até o 10º dia útil de cada mês subsequente, mediante apresentação da nota fiscal de serviços.

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. Os recursos financeiros serão atendidos pela dotação do orçamento vigente, classificada sob n ° 

	03
	DEPTO DE ADMINISTRACAO

	001
	DEPTO DE ADMINISTRACAO

	0004
	ADMINISTRACAO

	0122
	ADMINISTRACAO GERAL

	1301
	ADMINISTRAÇÃO GERAL

	2003
	Manutenção das Atividades Administrativas

	33903911000000
	LOCACAO DE SOFTWARES

	01000000
	Recursos Ordinários

	03
	DEPTO DE ADMINISTRACAO

	001
	DEPTO DE ADMINISTRACAO

	0004
	ADMINISTRACAO

	0122
	ADMINISTRACAO GERAL

	1301
	ADMINISTRAÇÃO GERAL

	2003
	Manutenção das Atividades Administrativas

	33903999000000
	OUTROS SERV. TERCEIROS PESSOA JURIDICA

	01000000
	Recursos Ordinários





18. REAJUSTE DE PREÇO
 
18.1. Os preços apresentados pelos licitantes serão reajustáveis pelo índice do INPC da FGV, ou na falta desse, pelo índice legalmente permitido à época, mediante requerimento da contratada, com o prazo de até 30 (trinta) dias anteriores ao reajuste. Após o prazo não inferior a 12 meses da assinatura do contrato.


19. A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

19.1 A Execução do objeto licitado será conforme necessidade da CONTRATANTE, rigorosamente dentro do prazo máximo 30 (trinta) dias úteis após solicitação através do requerimento do Município de Atalanta;
19.2 A contratada deverá converter os dados dos sistemas hoje em uso, mediante acesso ao banco de dados disponibilizado pelo Município;
19.3 A contratada deverá prestar os serviços discriminados na presente licitação, com toda habilidade e capacitação técnica necessárias, dentro dos prazos e condições fixados;
19.4 A contratada deverá manter em completo sigilo as informações que lhe forem confiadas, pelo Município, para implantação do sistema, não podendo cedê-las a terceiros, sob nenhum pretexto, comprometendo-se, por seus empregados e prepostos, a tê-las sob boa guarda;
19.5 A contratada deverá promover e coordenar reuniões de apresentação dos sistemas aos responsáveis pelos setores competentes, de acordo com planos e cronogramas a serem definidos;
19.6 A Prefeitura fornecerá todos os dados e informações que deverão servir como base dos trabalhos, prestando assistência à contratada no cumprimento de seus deveres em decorrência do contrato celebrado;
19.7 A Prefeitura decidirá sobre documentos, relatórios, pareceres e fluxogramas, se for o caso, referentes aos trabalhos desenvolvidos pela contratada, nos prazos estabelecidos;
19.8 A Prefeitura Municipal reserva-se aos seguintes direitos:
a) de deixar de contratar, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação de acordo com sua necessidade e disponibilidade financeira, sem que caiba à Contratada direito de indenização;
b) de anular ou revogar a presente licitação, nos termos do art. 49 da lei n.º 8.666/93.
19.9 A licitante ao encaminhar sua proposta declara que concorda e aceita todas condições descritas neste ato convocatório e nos seus anexos;


20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1 As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução deste, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. Aqueles que agirem de má-fé estarão sujeitos às penalidades previstas em Lei.
20.2 Caso a licitante se recuse a executar o objeto contratual ou venha a fazê-lo fora das especificações estabelecidas, a Entidade de licitação poderá, independentemente de qualquer aviso ou notificação, rescindir o contrato e optar pela convocação dos demais Licitantes na ordem de classificação. 
20.3 Fica assegurado à entidade de Licitação o Direito de:
20.3.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando conhecimento aos interessados, através de publicação no Mural Público Municipal, com a antecedência de pelo menos 24(vinte e quatro) horas, antes da data inicialmente marcada;
20.3.2. Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente pregão, a qualquer tempo, desde que ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou interesse público, dando ciência aos interessados;
20.3.3. Alterar as condições deste Edital ou qualquer documento pertinente a este Pregão, fixando novo prazo, não inferior a 08 (oito) dias úteis, para a abertura das propostas, a contar da publicação das alterações;
20.3.4. A participação neste Pregão implicará aceitação integral e irretratável das normas do Edital e do Termo de Referência, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito de impugnação e recurso;
20.3.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar no ato sessão pública;
20.3.6. A licitante vencedora ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio da Entidade de licitação, durante a execução do objeto, reparando, às suas custas, os mesmos, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da Entidade de Licitação;
20.3.7. A Licitante que pretender obter esclarecimento sobre este Edital e seus anexos deverá solicitá-los por escrito, por meio da carta, e-mail ou fac-símile, enviados ao endereço abaixo, até 02 dias úteis antes da data estabelecida para a apresentação das propostas, e serão atendidos, dentro do menor prazo, pela Entidade de Licitação que comunicará por escrito através do Mural e site do Município www.atalanta.sc.gov.br . No caso de ausência da solicitação pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório são suficientes, claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação;
20.3.8. Após o contrato assinado poderá ser suspenso pelo prazo de 30 dias ou mais durante o recesso de fim de ano sem vencimentos para o licitante contratado.
20.3.9. Solicitar consultas:
Prefeitura Municipal de Atalanta – Santa Catarina
Av. XV de Novembro, 1030 – Centro - 88.410-000 Fone/Fax (47) 3535-0015, e-mail: compras@atalanta.sc.gov.br


21. DOS ANEXOS:
- Anexo I – Minuta do Contrato;
- Anexo II – Declaração que não emprega menor;
- Anexo III – Carta de Credenciamento;
- Anexo IV – Declaração para Habilitação;
- Anexo V – Declaração de Idoneidade;
- Anexo VI - Declaração de Porte Empresarial;
- Anexo VII - Declaração de Comprometimento;
- Anexo VIII - Termo de Referência;
- Anexo IX – Modelo de Proposta.


22. DO FORO

22.1. O foro para solucionar os litígios decorrentes deste Edital é o da Justiça Comum da Comarca de Ituporanga.


Atalanta, 19 de junho de 2017.





JUAREZ MIGUEL RODERMELI
Prefeito Municipal

























PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 13/2017
PREGÃO PRESENCIAL N ° 10/2017

ANEXO I


MINUTA DE CONTRATO

Que entre si fazem o Município de ATALANTA, pessoa jurídica de direito público interno, com centro administrativo na Av. XV de Novembro, 1030, inscrito no CNPJ sob nº. 83.102.616/0001-09, neste ato representado pela Sr. ............................, Prefeito Municipal inscrito no CPF sob o n°..........................  de ora em diante denominada de CONTRATANTE, e de outro lado  ..................................................................., inscrita no CNPJ ou CPF sob n.º ........................................... com sede ............................................ Neste ato representado pelo Sr. ............................................................. residente e domiciliado em .......................................................... inscrita no CPF sob n.º ......................................... resolvem celebrar este contrato, em decorrência do Processo Licitatório nº 13/2017, vinculado ao Pregão Presencial nº 10/2017, tendo entre si, como justo e contratado, o que se segue: 


CLÁUSULA PRIMEIRA: Do Objeto

Constitui o objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada para fornecer licença de uso de sistemas de gestão pública, bem como implantação e execução de serviços complementares, por um período de 48 (quarenta e oito) meses.
Os sistemas de Gestão Pública a serem oferecidos para o Município de Atalanta são o Sistema de Controle Patrimonial, Sistema de Conselhos Municipais, Sistema de Informação ao Cidadão e Sistema de Geração e Publicações de Contas Públicas (Lei 9.755 e 10.520).

CLÁUSULA SEGUNDA – Regime de Execução 
Os serviços serão executados de conformidade com as especificações constantes do edital de origem do processo licitatório supra citado, e proposta da CONTRATADA, que ficam fazendo parte integrante deste Contrato como se aqui estivessem transcritos.

CLÁUSULA TERCEIRA – Preço
O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ ............,00 (............... reais), sendo: 
1. Locação e Manutenção dos Sistemas 
	ITEM
	QTDE
	UN
	DESCRIÇÃO
	VALOR
UNIT
	VALOR 
TOTAL

	1
	48
	Mês
	Sistema de Controle Patrimonial para a Prefeitura
	
	

	2
	48
	Mês
	Sistema de Geração e Publicação de Contas Públicas Prefeitura
	
	

	3
	48
	Mês
	Sistema de Informação ao Cidadão Prefeitura
	
	

	4
	48
	Mês
	Sistema de Controle Patrimonial para o Fundo Municipal de Saúde
	
	

	5
	48
	Mês
	Sistema de Conselhos Municipais para o Fundo Municipal de Saúde
	
	

	6
	48
	Mês
	Sistema de Controle Patrimonial para o Fundo Municipal de Assistência Social
	
	

	7
	48
	Mês
	Sistema de Conselhos Municipais para o Fundo Municipal de Assistência Social
	
	

	Valor Total R$
	



2 . Conversão
	ITEM
	QTDE
	UN
	DESCRIÇÃO
	VALOR 
UNIT
	VALOR
TOTAL

	8
	3
	Conv.
	Conversão, implantação e treinamento dos sistemas da Prefeitura Municipal
	
	

	9
	2
	Conv.
	Conversão, implantação e treinamento dos sistemas do Fundo Municipal de Saúde
	
	

	10
	2
	Conv.
	Conversão, implantação e treinamento do Fundo Municipal de Assistência Social
	
	

	Valor Total R$
	



	Total Geral R$
	




CLÁUSULA QUARTA – Condições de Pagamento
4.1- O pagamento relativo ao item 2 – Conversão será efetuado pelo Município de Atalanta, à vista, mediante apresentação da nota fiscal que será liquidada 10 dias contados da execução da mesma.
4.2. O pagamento da locação dos sistemas será efetuado mensalmente até o 10º dia útil de cada mês subsequente, mediante apresentação da nota fiscal de serviços.
4.3 - Em caso de atraso, incidirá sobre o valor das locações multa de 2% (dois por cento), mais juros de 1% (um por cento) ao mês, a título de compensação financeira, desde o dia subsequente ao do vencimento até o do seu efetivo pagamento.
4.4 - O valor da locação dos sistemas, somente será reajustado após o primeiro ano contratual, com base no índice INPC da FGV Fundação Getúlio Vargas, ou na falta desses, pelo índice legalmente permitido à época, mediante requerimento da CONTRATADA, com o prazo de até 30 (trinta) dias anteriores aos reajustes anuais.
4.5 - Caso ocorram alterações na legislação que rege a política econômica do País, o preço ofertado para a licença de uso dos sistemas, será reajustado, mediante aplicação de índices oficiais, independente do estabelecido no subitem 4.4.

CLÁUSULA QUINTA – Prazos
O prazo de vigência do presente Contrato é de 48 (quarenta e oito) meses.
 
CLÁUSULA SEXTA – Recurso Orçamentário
As despesas provenientes do objeto do presente Contrato correção pelas seguintes dotações orçamentárias:
	03
	DEPTO DE ADMINISTRACAO

	001
	DEPTO DE ADMINISTRACAO

	0004
	ADMINISTRACAO

	0122
	ADMINISTRACAO GERAL

	1301
	ADMINISTRAÇÃO GERAL

	2003
	Manutenção das Atividades Administrativas

	33903911000000
	LOCACAO DE SOFTWARES

	01000000
	Recursos Ordinários

	03
	DEPTO DE ADMINISTRACAO

	001
	DEPTO DE ADMINISTRACAO

	0004
	ADMINISTRACAO

	0122
	ADMINISTRACAO GERAL

	1301
	ADMINISTRAÇÃO GERAL

	2003
	Manutenção das Atividades Administrativas

	33903999000000
	OUTROS SERV. TERCEIROS PESSOA JURIDICA

	01000000
	Recursos Ordinários



CLÁUSULA SÉTIMA – Responsabilidades do MUNICÍPIO
7.1 - Fornecer os elementos básicos e dados complementares necessários à prestação dos serviços.
7.2 - Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer, em função da prestação dos serviços.
7.3 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida na Cláusula Quarta.
7.4 - Fornecer todo o material necessário para o bom andamento dos trabalhos, quando solicitado pela CONTRATADA.
7.5- Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções.
7.6 - Designar um técnico devidamente capacitado para acompanhar a implantação dos sistemas e desempenhar as atividades de coordenação técnica e administrativa do projeto.
7.7 - Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização dos sistemas, incluindo:
7.7.1 - Assegurar a configuração adequada de máquina e instalação dos sistemas;
7.7.2 - Manter backup adequado para satisfazer às necessidades de segurança, assim como “restart” e recuperação no caso de falha de máquina;
7.7.3 - Dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento do MUNICÍPIO quando da visita técnica dos mesmos.
7.8 - Caberá ao MUNICÍPIO solicitar formalmente à CONTRATADA a instalação dos sistemas do seu interesse e os serviços de assistência técnica necessários ao perfeito funcionamento dos sistemas.
7.9 - Usar os sistemas locado exclusivamente nas unidades gestoras, vedada a sua cessão a terceiros a qualquer título.
7.10 - Dispor de equipamentos de informática adequados para instalação dos sistemas.
7.11 - Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias ao cumprimento das suas responsabilidades.

CLÁUSULA OITAVA – Responsabilidades da CONTRATADA
A CONTRATADA obriga-se a:
8.1 - Instalar os sistemas de sua propriedade autorizados formalmente pelo MUNICÍPIO no prazo máximo declarado, a contar do recebimento da autorização emitida pelo MUNICÍPIO.  
8.2 - Sempre que necessário ou solicitado pelo MUNICÍPIO, atualizar e/ou melhorar os sistemas locados, de forma a atender a legislação Federal e/ou Estadual, especialmente, à Lei de Responsabilidade Fiscal, de acordo com as melhores técnicas e com pessoal capacitado.
8.3 - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem prévia e expressa anuência do MUNICÍPIO.
8.4 - Executar satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais o serviço ajustado nos termos da Cláusula Primeira.
8.5 - Utilizar na execução do serviço contratado pessoal qualificado para o exercício das atividades que lhe forem confiadas.
8.6 -  Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por si assumidas, todas as condições e prazos firmados na proposta comercial.
8.7 -  Manter o(s) servidor(es) do MUNICÍPIO, encarregado(s) de acompanhar os trabalhos, a par do andamento do projeto, prestando-lhe(s) as informações necessárias.
8.8 -  Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais resultantes da execução deste contrato.
8.9 - Desenvolver todas as atividades constantes no presente edital, bem como seguir as especificações funcionais do mesmo.
8.10 - Prestar suporte técnico na forma e nos prazos estabelecidos no Edital.
8.11 - Tratar como confidenciais, informações e dados contidos nos sistemas, guardando total sigilo perante terceiros.
8.12 - A empresa vencedora obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que o MUNICÍPIO solicitar, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, bem como a prestar os serviços conforme as especificações deste edital.

CLÁUSULA NONA – Prazos e Condições de Instalação dos Sistemas
9.1- Assinado o contrato, a CONTRATADA deverá implantar os sistemas no prazo máximo declarado, a contar da data de recebimento da autorização emitida pelo MUNICÍPIO.
9.2- O trabalho operacional de levantamento dos dados cadastrais que for necessário à implantação efetiva dos sistemas é de responsabilidade do MUNICÍPIO sob orientação e suporte da CONTRATADA. A conversão e o aproveitamento dos dados cadastrais informatizados, porventura já existentes na unidade gestora, são de responsabilidade da CONTRATADA, desde que disponibilizados pelo MUNICÍPIO. 
9.3- Qualquer alteração nos prazos de entrega dependerá de prévia aprovação por escrito do MUNICÍPIO.


CLÁUSULA DÉCIMA – Das Penalidades
10.1 – Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, ressalvados os motivos de força maior devidamente comprovados e a critérios do MUNICÍPIO, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções:
10.1.1 – Multa
10.1.1.1 – Pelo atraso injustificado na instalação de sistemas, inferior a 30 (trinta) dias contados do recebimento da autorização emitida pelo MUNICÌPIO, 0,2% (zero vírgula dois por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato. (Preço total mensal dos sistemas objeto da licitação, multiplicado pelo número de meses do contrato).
10.1.1.2 – Pelo atraso injustificado na instalação de sistemas, superiores a 30(trinta) dias, contados do recebimento da autorização emitida pelo MUNICÌPIO, 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, calculado na forma estabelecida no subitem 10.1.1.1 deste contrato.
10.1.1.3 – Pelo atraso injustificado no atendimento a solicitação de suporte técnico formulado pelo MUNICÌPIO, 0,1% (zero vírgula um por cento) por hora de atraso, calculado na forma estabelecida no subitem 10.1.1.1 deste contrato.
10.1.1.4 – Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas ao atraso, 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, calculado na forma estabelecida no subitem 10.1.1.1 deste contrato.
10.1.2 – Advertência escrita.
10.1.3 – Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura pelo prazo de até um ano, aplicada pelo Prefeito Municipal.
10.1.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura enquanto perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao Prefeito Municipal, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir à Prefeitura pelos Prejuízos resultantes da infração e depois de decorrido o prazo de um ano, facultada a defesa da contratada no prazo de dez dias da abertura de visto.
10.2 – A multa não impede que o MUNICÌPIO rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras sanções.
10.3 – A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente devidos pelo MUNICÍPIO ou cobrada judicialmente.
10.4 – As sanções de suspensão temporária, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicados juntamente com a multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no prazo de cinco dias úteis.
10.5 – Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do MUNICÍPIO no prazo de trinta dias úteis.
10.6 – Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto.
10.7 - O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10,0% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso aconteça, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

CLÁUSULA  DÉCIMA-PRIMEIRA – Rescisão
11.1 - A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93 ensejará a rescisão do contrato.
11.2 -  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.3 - Os casos de rescisão administrativa ou amigável serão precedidos de comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
11.4 - Em caso de inadimplemento por parte do MUNICÍPIO, o presente contrato poderá ser rescindido ou suspenso.

CLÁUSULA  DÉCIMA-SEGUNDA – Alteração
A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se reputará válida se tomadas expressamente em instrumento Aditivo, passando a dele fazer parte.

CLÁUSULA  DÉCIMA-TERCEIRA – Foro
Para dirimir questões decorrentes deste contrato fica eleito o Foro da Comarca de Ituporanga/SC com renúncia expressa a qualquer outro.
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 3 vias de igual teor e forma, diante de duas testemunhas para um só efeito.


___________________, ____/____/2017.

_________________________                             ______________________________
MUNICÍPIO DE ___________                               CONTRATADA
 
Testemunhas:
______________________________                             ______________________________
Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica

Assessor Jurídico
OAB/SC



PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 13/2017
PREGÃO PRESENCIAL N ° 10/2017

ANEXO II







DECLARAÇÃO




(Razão Social da Empresa) ----------------------------, inscrita no CNPJ nº. ------------------, por intermédio de seu representante legal Sr. (a): -------------------------------, portador (a) da Carteira de Identidade nº. ----------- CPF nº. -------------------- DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.



Ressalva:
Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz        (              )
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
                                                                                                            





......................................................
DATA



................................................................................................
Carimbo da Empresa identificando a Razão Social
e Nome e Assinatura do Representante Legal.
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ANEXO III






CREDENCIAMENTO






Através da presente, credenciamos o (a) Sr. (a) ----------------------------------------, portador (a) da Cédula de Identidade nº. ---------------------------, e CPF sob nº. ------------------------------ , a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de ............................. (SC), na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº. 10/2017, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da -----------------------------------------------------------------, bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 






______________________, em _______ de__________20.....



_____________________________________________
          Carimbo da Empresa identificando a Razão Social
e Nome e Assinatura do Representante Legal.


(Obs.: Deve vir fora dos envelopes de habilitação e proposta).
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ANEXO IV







DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO





DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL Nº. 10/2017, que esta empresa atende plenamente os requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida na Cláusula V, do edital convocatório.





_______________________, em ____ de______20....






_______________________________________________
Carimbo da Empresa identificando a Razão Social
e Nome e Assinatura do Representante Legal.

.



(Obs.: Deve vir fora dos envelopes de habilitação e proposta).
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ANEXO V





DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE






Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Presencial nº. 10/2017, instaurado pela Prefeitura Municipal de Atalanta, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por expressão da verdade, firmamos a presente.





-------------------------------------,----- de -------------- de 20......








________________________________________________
Carimbo da Empresa identificando a Razão Social
e Nome e Assinatura do Representante Legal.
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ANEXO VI



DECLARAÇÃO DE PORTE EMPRESARIAL 



A empresa.....................(Colocar razão social conforme cartão CNPJ,..............................., declara, sob as penas da lei, para fins de obtenção do tratamento simplificado e diferenciado de que trata a Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, que se enquadra nas condições estabelecidas em seu art. 43º, e que não apresenta nenhum dos impedimentos previstos no §4º desse mesmo artigo.


Sem mais para o momento, enviamos nossos protestos de estima e consideração.



-------------------------------------,  ----- de -------------- de 20......




________________________________________________
Carimbo da Empresa identificando a Razão Social
e Nome e Assinatura do Representante Legal.



(Obs.: Deve vir fora dos envelopes de habilitação e proposta).
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ANEXO VII









DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO


A .................................................., CNPJ ou CPF n.º ..............................., declara, sob as penas da lei, possuir restrição nos documentos de comprovação da regularidade fiscal, conforme faculdade prevista na Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, e se compromete a adotar todas as medidas necessárias, em razão do prazo concedido para este fim, para tentar promover sua regularização fiscal, caso venha a formular o lance vencedor, cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação para o Pregão Presencial nº. 10/2017
Sem mais para o momento, enviamos nossos protestos de estima e consideração.




-------------------------------------,  ----- de -------------- de 20......



________________________________________________
Carimbo da Empresa identificando a Razão Social
e Nome e Assinatura do Representante Legal.
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ANEXO VIII

TERMO DE REFERÊNCIA

Características e especificações técnicas mínimas dos sistemas solicitados:

1. Sistema de Controle Patrimonial

1.1. Permitir o controle distinto dos bens móveis e imóveis que compõe o Patrimônio de cada Unidade Gestora;
1.2. Permitir a vinculação de imagem digitalizada de cada bem que compõe o patrimônio municipal.
1.3. Permitir a geração de relatórios gerenciais, tais como dos bens que compõe cada órgão, unidade, centro de custo, conta patrimonial, natureza do bem, fornecedor, responsável, forma de aquisição, entre outros;
1.4. Permitir a instalação do software em cada Unidade Gestora e permitir a consolidação dos Relatórios  na Unidade Gestora Central do Município.
1.5. Permitir a emissão do Relatório Contábil e do Inventário Patrimonial de cada Entidade e de forma consolidada com os Fundos, Fundações e Autarquias que compõe a Entidade;
1.6. Permitir a execução de transferências entre Unidades Gestoras, com a emissão de baixa automática na unidade de origem e inclusão automática na entidade de destino, registrando as operações no histórico do respectivo bem;
1.7. Permitir a execução de rotina de transferência, correção, depreciação, baixa e ajuste de valor (reavaliação) de cada bem do Patrimônio municipal.
1.8. Oferecer Relatórios Mensais com os Lançamentos Contábeis de Depreciação para o Setor de Contabilidade.

1. Sistema de Conselhos Municipais

2.1 - Oferecer espaço, incluso no custo, de hospedeiro para armazenamento e hospedagem do banco de dados do sistema;
2.2. Permitir registro dos Conselhos Municipais;
2.3. Possibilitar a visualização dos dados cadastrais e imagem dos membros de cada Conselho, separando os titulares dos suplentes.
2.4. Possibilitar a consulta dos resultados das eleições dos conselheiros tutelares do município;
2.5. Possibilitar a consulta da agenda de plantões dos membros do Conselho Tutelar do município;
2.6 Possibilitar a ´consulta e visualização da legislação relacionada a cada um dos Conselhos, tais como: lei de criação, decreto de regulamentação, decreto de nomeações…etc.;
2.7. Permitir a possibilidade de publicar a agenda e dados das reuniões, como a ata, lista de presenças, galeria de imagens;
2.8 possibilitar o cadastro e visualização das atividades (diário) de cada conselho municipal;
2.9 Possibilitar o cadastro e visualização das competências e atribuições de cada conselho municipal.

1. Sistema de Informação ao Cidadão

3.1. Oferecer espaço, incluso no custo, de hospedeiro para armazenamento e hospedagem do banco de dados do sistema;
3.2. Permitir registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público (artigo 8º, §1º, inciso I da Lei 12.527)
3.3. Permitir a publicação/acesso as prestações de contas e o respectivo parecer prévio do Tribunal de Contas (Art. 48, caput, da Lei Complementar 101/00 e do artigo 7º, inciso VII, alínea b da Lei 12.527);
3.4. Permitir ao cidadão o cadastramento de pedido de informação através do uso da Internet (Artigo 10º, § 2º,  da Lei 12.527);
3.5 Permitir ao cidadão o acesso às respostas a perguntas mais frequentes da sociedade (artigo 8º, § 1º, inciso VI da Lei 12.527);
3.6 Permitir ao cidadão o acompanhamento do seu pedido de informação e a possibilidade de apresentar Recursos ao Pedido de Informação apresentado. (artigo 15 e seu parágrafo da Lei 12.527);
3.7 Permitir a emissão de relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes (artigo 30,  inciso III da lei 12.527);
3.8 Permitir ao cidadão o acesso ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo (artigo 7º, inciso VII, alínea b da Lei 12.527);
3.9. Permitir o cadastramento da frota de veículos e equipamentos da Entidade;
3.10. Permitir o cadastramento de contratos da entidade, inclusive seus arquivos e anexos.

1. Sistema de Geração e Publicações de Contas Públicas
[bookmark: OLE_LINK3][bookmark: OLE_LINK2][bookmark: OLE_LINK1]4.1. Oferecer espaço, incluso no custo, de hospedeiro para armazenamento e hospedagem dos relatórios gerados e publicados;
4.2. Oferecer página para demonstração dos relatórios gerados e publicados;
4.3. Permitir a publicação dos Relatórios Definidos na Lei federal 9.755;
4.4. Permitir a publicação dos Relatórios do Balanço Anual;
4.5. Permitir a publicação dos Relatórios da LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias;
4.6. Permitir a publicação dos Relatórios da LRF – RREO e RGF;
4.7. Permitir a publicação dos Relatórios de Audiências Públicas;
4.8. Permitir a publicação da Lei Federal 10.520 – Lei dos Pregões.

1. Do Preço máximo
1. Locação e Manutenção dos Sistemas 
	ITEM
	QTDE
	UN
	DESCRIÇÃO
	VALOR MÁXIMO 
UNIT
	VALOR MÁXIMO 
TOTAL

	1
	48
	Mês
	Sistema de Controle Patrimonial para a Prefeitura
	250,00
	12.000,00

	2
	48
	Mês
	Sistema de Geração e Publicação de Contas Públicas Prefeitura
	310,00
	14.880,00

	3
	48
	Mês
	Sistema de Informação ao Cidadão Prefeitura
	280,00
	13.440,00

	4
	48
	Mês
	Sistema de Controle Patrimonial para o Fundo Municipal de Saúde
	250,00
	12.000,00

	5
	48
	Mês
	Sistema de Conselhos Municipais para o Fundo Municipal de Saúde
	280,00
	13.440,00

	6
	48
	Mês
	Sistema de Controle Patrimonial para o Fundo Municipal de Assistência Social
	250,00
	12.000,00

	7
	48
	Mês
	Sistema de Conselhos Municipais para o Fundo Municipal de Assistência Social
	280,00
	13.440,00

	Valor Total R$
	91.200,00



2 . Conversão
	ITEM
	QTDE
	UN
	DESCRIÇÃO
	VALOR MÁXIMO 
UNIT
	VALOR MÁXIMO 
TOTAL

	8
	3
	Conv.
	Conversão, implantação e treinamento dos sistemas da Prefeitura Municipal
	1.500,00
	4.500,00

	9
	2
	Conv.
	Conversão, implantação e treinamento dos sistemas do Fundo Municipal de Saúde
	1.500,00
	3.000,00

	10
	2
	Conv.
	Conversão, implantação e treinamento do Fundo Municipal de Assistência Social
	1.500,00
	3.000,00

	Valor Total R$
	10.500,00



	Total Geral R$
	101.700,00


	

Atalanta, 19 de junho de 2017.



JUAREZ MIGUEL RODERMELI
			Prefeito Municipal	
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ANEXO IX
PROPOSTA COMERCIAL
NOME: ______________________________________________________________
CNPJ: __________________________________ 
ENDEREÇO COMPLETO: ______________________________________________
FONE: (_____)__________________

Apresentamos nossa proposta para fornecer licença de uso de sistemas de gestão pública, bem como implantação e execução de serviços complementares, por um período de 48 (quarenta e oito) meses, em conformidade com o estabelecido no Edital de Pregão Registro de Preço nº. 10/2017, acatando todas as estipulações consignadas no Edital.

1. Locação e Manutenção dos Sistemas 
	ITEM
	QTDE
	UN
	DESCRIÇÃO
	VALOR
UNIT
	VALOR 
TOTAL

	1
	48
	Mês
	Sistema de Controle Patrimonial para a Prefeitura
	
	

	2
	48
	Mês
	Sistema de Geração e Publicação de Contas Públicas Prefeitura
	
	

	3
	48
	Mês
	Sistema de Informação ao Cidadão Prefeitura
	
	

	4
	48
	Mês
	Sistema de Controle Patrimonial para o Fundo Municipal de Saúde
	
	

	5
	48
	Mês
	Sistema de Conselhos Municipais para o Fundo Municipal de Saúde
	
	

	6
	48
	Mês
	Sistema de Controle Patrimonial para o Fundo Municipal de Assistência Social
	
	

	7
	48
	Mês
	Sistema de Conselhos Municipais para o Fundo Municipal de Assistência Social
	
	

	Valor Total R$
	



2 . Conversão
	ITEM
	QTDE
	UN
	DESCRIÇÃO
	VALOR 
UNIT
	VALOR
TOTAL

	8
	3
	Conv.
	Conversão, implantação e treinamento dos sistemas da Prefeitura Municipal
	
	

	9
	2
	Conv.
	Conversão, implantação e treinamento dos sistemas do Fundo Municipal de Saúde
	
	

	10
	2
	Conv.
	Conversão, implantação e treinamento do Fundo Municipal de Assistência Social
	
	

	Valor Total R$
	



	Total Geral R$
	




VALOR TOTAL DA PROPOSTA: __________________________________

Atesto como verdadeira e assumo qualquer responsabilidade, referente a proposta acima demonstrada, retirando-me o direito de reclamar sobre qualquer valor nela relacionado.

Validade da Proposta _______________ no mínimo 60 (sessenta dias)

data: ____/_____/_____
_____________________________
Carimbo da Empresa identificando a Razão Social
e Nome e Assinatura do Representante Legal.
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